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RESUMO 
Nesse ensaio pretendemos apresentar aquilo que entendemos ser o estatuto 
teórico da Teoria Crít ica e, a part ir  disso, explorar o diálogo que Jürgen 
Haberm as faz com  essa t radição. At ravés da apresentação das proposições 
de Max Horkheimer, Theodor Adorno e Herbert  Marcuse, pretendemos 
evidencias como Habermas tem  assum ido o comprom isso ét ico-polít ico pela 
t ransformação social e pela emancipação humana que caracteriza o projeto 
frankfurt iano desde a primeira geração, assim  como por meio da crít ica aos 
ant igos mest res elabora a ampliação do significado da racionalidade a part ir  
de um  novo m arco de interpretação, para além  da redução à razão 
inst rum ental. Finalm ente, com  essa discussão poderem os assinalar com o 
sua proposta para a Teoria Crít ica oferece elementos imprescindíveis para a 
cont rução de um a Psicologia Social Crít ica.  
Palavras- Chave: Psicologia Social, Teoria Crít ica, Escola de Frankfurt , 
Jürgen Haberm as, Ação Com unicat iva. 
 
ABSTRACT 
I n this essay we intend to present  what  we believe to be the theoret ical 
status of cr it ical theory and explore the dialogue that  Jürgen Habermas 
makes this t radit ion. Through the presentat ion of the proposit ions of Max 
Horkheimer, Theodor Adorno and Herbert  Marcuse, we want  evidence as 
Haberm as has taken the ethical and polit ical commitment  to social 
t ransform at ion and hum an em ancipat ion that  character izes the Frankfurt ian 
project  since the first  generat ion, as well as through cr it icism  of Old Masters 
draw the extension of the m eaning of rat ionality from  a new fram ework of 
interpretat ion, beyond the reduct ion of inst rumental reason. Finally, we will 
show how his theory offers essent ial for the const ruct ion of a cr it ical social 
psychology. 
Keyw ords: Social Psychology, Crit ical Theory, Frankfurt  School, Jürgen 
Haberm as, Com m unicat ive Act ion. 
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Não é nenhum a novidade a fecundidade dos t rabalhos desenvolvidos 
pelos intelectuais do I nst itut  für Sozialforschung, tam bém  conhecido 
com o Escola de Frankfurt , para o desenvolvim ento da Psicologia 
Social. B. D. Parr igin (1972) , professor da Universidade de 
Leningrado na ext inta União Soviét ica, na década de 60 do século 
passado, não exitou em  assinalar que os estudos realizados pelos 
representantes frankfurt ianos foram  decisivos para desenvolver as 
bases da Psicologia Social de or ientação m aterialista-dialét ica. Do 
m esm o m odo, Silvia T. M. Lane (1984) , no livro Psicologia Social:  
Hom em  em  m ovim ento,  em  m eados da década de 80 no Brasil,  j á 
assinalava a proficuidade dos t rabalhos desenvolvidos por M. 
Horkheim er e T. W. Adorno para o desenvolvim ento de um a 
Psicologia Social Crít ica. Além  disso, autores contem porâneos cujas 
análises direcionadas à razão inst rum ental e à tecnologia, seguindo o 
projeto de pesquisas crít icas idealizado por Max por Horkheim er e 
Theodor W. Adorno, m ost raram  com o diversos fragm entos presentes 
na sociedade denunciam  que o projeto kant iano do esclarecim ento 
(Aufklarung)  e hegeliano de vida ét ica (Sit t lichkeit )  ainda não se 
realizaram , reforçando o diagnóst ico de que a m odernidade ainda é 
um  projeto inacabado (HABERMAS, 1992) . 
As proposições elaboradas pelos teóricos da pr im eira geração 
frankfurt iana, inclusive, serviram  de base para que autores, com o 
Jürgen Haberm as, cont inuassem  os t rabalhos iniciados na Escola de 
Frankfurt  e desenvolvessem  a com preensão de que as patologias da 
m odernidade são fruto da colonização do m undo da vida pela lógica 
inst rum ental/ sistêm ica. No que se refere a Haberm as, suas ideias 
sobre a racionalidade com unicat iva, desenvolvidas a part ir  do diálogo 
com  os ant igos m est res e atuais teóricos das ciências hum anas, 
direcionam  seu olhar para o contexto social, do qual procura explorar 
as condições da inst ituição de um  sistem a dem ocrát ico e pela 
extensão do universalism o m oral que, em  out ro m om ento, Kant  e 
Hegel assinalaram  levando a razão ao seu ext rem o m ais absoluto 
(HABERMAS, 1981/ 1987a;  HABERMAS, 1981/ 1987b) . 
De fato, em  seus últ im os t rabalhos, de Haberm as têm  se voltado 
principalm ente para o diagnóst ico que caracter iza o século XXI  com o 
a era da Globalização, sendo referência para diversas disciplinas das 
Ciências Hum anas e objeto de crít ica para diversos intelectuais. No 
Brasil a apropriação das ideias de Haberm as tem  sido frequentem ente 
apropriadas para em basar diversas discussões teóricas e pesquisas, 
tanto por parte de estudantes e docentes das diferentes áreas das 
ciências hum anas e sociais, com o tam bém  por estudiosos da teoria 
polít ica (SOUZA, 1997) , sem iót ica e com unicação (PRADO, 1996a;  
PRADO, 1996b) , epistem ologia da ciência (SANTOS, 2007) , estudos 
de ident idade (CIAMPA, 1987;  LI MA, 2008;  LI MA, 2009) , teoria do 
direito (OLI VEI RA, 2004) , ent re out ras. 
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Reconhecendo a im portância desse autor para a Psicologia Social 
brasileira, a com plexidade das ideias desse autor e, pr incipalm ente, a 
im possibilidade de acessar sua obra de im ediato e encont rar os nexos 
que conferem  o t ítulo de herdeiro da Escola de Frankfurt  (devido a 
irregular idade e descont iuidade com  que as obras de Haberm as tem  
sido t raduzidas para o português) , pretendem os, nas breves páginas 
deste ensaio, assinalar com o Haberm as assum e o com prom isso ét ico-
polít ico pela t ransform ação social e pela em ancipação hum ana que 
caracteriza o projeto frankfurt iano desde a pr im eira geração.  Para 
cum prir  tam anha tarefa farem os um  percurso que será iniciado com  a 
apresentação do estatuto teórico da Teoria Crít ica e a part ir  dele 
irem os inserir  o diálogo que Jürgen Haberm as faz com  essa t radição. 
Com  isso deizarem os em  evidência as pr incipais ideias que inauguram  
a Teoria Crít ica e possibilitam  sua ut ilização na leitura dos problem as 
sociais e com o Haberm as organiza sua proposta teórico-
epistem ológica frente a herança frankfurt iana. 
 
O estatuto teór ico- epistem o lógico da Teor ia  Cr ít ica 
Costum eiram ente escreve-se que Teoria Crít ica geralm ente é o nom e 
dado ao conjunto teórico-m etodológico filosófico de um  grupo 
form ado por intelectuais m arxistas não-ortodoxos que estavam  
ligados ao I nst ituto de Pesquisas Sociais filiado a Universidade de 
Frankfurt  na década de 20 do século passado. A histór ia em pír ica do 
I nst ituto é bastante conhecida e pode ser m elhor aprofundada nos 
t rabalhos de Freitag (2004) ;  Bronner (1997) ;  Wiggershaus (2002) . 
Após a Sem ana Marxista de Trabalho,  realizada em  1922, reunindo 
um  grupo de intelectuais em inentes concent rados em  torno da 
tem át ica Marxism o e Filosofia,  que reuniu Lukács, Wit t fogel, Pollock, 
Horkheim er, Massing e out ros. Karl Korsh (associado 
t radicionalm ente a Antonio Gram sci e a Georg Luckács foram  
considerados com o os precursores do m arxism o ocidental” )  e Felix 
Weil, idealizadores e organizadores da sem ana, decidem  fundar um  
“ inst ituto para estudos m arxistas” . No ano seguinte, em  fevereiro, o 
“ I nst ituto de Pesquisas Sociais”  é fundado em  Frankfurt . Os pr incipais 
expoentes desse inst ituto foram  Max Horkheim er, Theodor Adorno, 
Herbert  Marcuse e Walter Benjam in. Após a ascensão de Hit ler ao 
poder, janeiro de 1933, o I nst ituto é decretado com o ilegal, o que faz 
com  que as at ividades sejam  deslocadas para as cidades de Genebra 
(1933) , Paris (1933 a 1936)  e Londres (1933 a 1934) . Após esse 
período, Adorno e Horkheim er fixam  as at ividades do I nst ituto em  
Nova York (1934)  e Los Angeles (1941) , retornando para Frankfurt  
após 1950.  
Ent retanto, m esm o que os diferentes autores tenham  m ant ido um  
esqueleto com um  frente aos tem as estudados e que algum as 
produções sejam  conjuntas, os m esm os não deixaram  nenhum  
corpus teórico com um  ou integrado. O segundo ponto a ser 
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considerado é que se o nom e de Haberm as pode ser vinculado à 
Escola de Frankfurt , sua filiação teórica, em bora corresponda à 
“segunda geração” , apenas refere-se à produção inicial do I nst ituto, 
ou seja, aquela com preendida ent re os anos de 1930-1940, m om ento 
em  que os projetos estavam  voltados para a análise das relações 
sociais e as possibilidades de t ransform ação da realidade. I sso se 
torna visível ao observarm os que os dem ais tem as t rabalhados ent re 
os anos de 1940 e 1970 pelos fundadores do I nst ituto serão 
rejeitados por Haberm as. Bárbara Freitag (2004, p. 84)  explica que, 
após os escritos da década de 40 do século passado esse teórico 
busca desenvolver o projeto de um a razão com unicat iva para 
com bater a razão inst rum ental, o m arxism o e a psicanálise. Com o 
verem os adiante, um a postura que estar ia relacionada ao fato de 
Haberm as acreditar que as propostas desenvolvidas a part ir  da 
Dialét ica do Esclarecim ento até a Teoria Estét ica,  ter iam  levado ao 
desgaste a filosofia da consciência subjet iva. 
Nesse sent ido, Teoria Crít ica é m ais do que um  nom e dado para o 
conjunto de intelectuais que t rabalharam  em  um a insituição de 
pesquisa. Teoria Crít ica refere-se a um  cam po teórico-epistem ológico 
m uito m ais am plo, m ais especificam ente a um  cam po teórico que 
m antém  um a forte relação com  o m arxism o, no sent ido que lhe foi 
at r ibuído por Max Horkheim er em  1937 no ensaio Teoria Tradicional e 
Teoria Crít ica (HORKHEI MER, 1937/ 1980) .  De acordo com  
Horkheim er, a Teoria Crít ica deve ser pensada com o um a produção 
de conhecim ento que não apenas descreve a sociedade, m as que 
pretende com preendê- la à luz de um a em ancipação ao m esm o tem po 
possível e bloqueada pelos m ecanism os de dom inação presente. 
Nesse texto Horkheim er reforça o com prom isso da Teoria Crít ica com  
a grande problem át ica da Modernidade:  a saída da m enoridade que o 
hom em  se colocou ao abrir  m ão de servir-se de seu próprio 
entendim ento, tal com o postulado por I m m anuel Kant  (1784/ 2004) . 
Menoridade que fica explícita com o ainda não superada no período 
em  que vivem os, no qual o m ercado oferece diversas alternat ivas 
para que os indivíduos não tenham  que pensar por si m esm os, 
servindo com o exem plo a im ensa quant idade de livros (de auto-
ajuda)  que pensam  por nós m esm os, diretores espir ituais que têm  
por nós consciência m oral, m édicos que decidem  a dieta, analistas 
sim bólicos que direcionam  nossas carreiras e sent im entos etc., ao 
ponto que não precisam os ut ilizar nossa própria racionalidade. Com o 
ensina Kant , um a m enoridade reforçada por um a racionalidade 
indolente cuja lógica segue a prem issa de que “não m e é forçoso 
pensar, quando posso sim plesm ente pagar;  out ros em preenderão por 
m im  essa tarefa aborrecida”  (1784/ 2004, p. 12) . Momento histór ico 
em  que o próprio conhecim ento e a técnica que deveriam  libertar os 
indivíduos são invert idos em  algem as que im pedem  a em ancipação e 
que os próprios cient istas estão at relados aos aparelhos ideológicos 
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do Estado, em  que “suas realizações const ituem  um  m om ento de 
autopreservação e da reprodução cont ínua do existente, 
independentem ente daquilo que im aginam a respeito disso”  
(HORKHEI MER, 1937/ 1980, p. 123) .  
Horkheim er escreve que a at ividade cognit iva que guia o 
conhecim ento pode seguir um a lógica com pletam ente diferente do 
seu objeto de estudo. Seguindo esse argum ento, cont inua dizendo 
que não se quest iona o significado da teoria, m as o uso de um a 
teoria desenvolvida “de cim a para baixo” , “elaborada sem  o contato 
direto com  os problem as de um a ciência em pír ica part icular”  
(HORKHEI MER, 1937/ 1980, p. 119) , em  que a produção teórica 
t ransform a-se em  produto. E a part ir  desse “diagnóst ico”  Horkheim er 
defende a tese de que a onipotência da esfera capitalista estar ia 
t ransform ando todas as relações sociais e individuais em  “um  fim  em  
si m esm as”  e que a m issão da Teoria Crít ica seria superar essa 
relação “para um a concepção que elim ine a parcialidade que resulta 
necessariam ente do fato de ret irar os processos parciais da totalidade 
da práxis social”  (HORKHEI MER, 1937/ 1980, p. 124) . Para tanto, 
torna-se necessária um a m udança est rutural na concepção de 
at ividade cient ífica que leve a adm it ir  que:  

 
A maneira pela qual as partes são separadas ou reunidas na 
observação regist radora, o modo pelo qual algum as passam  
despercebidas e out ras são destacadas, é igualm ente 
resultado do moderno modo de produção, assim  com o a 
percepção de um  hom em  de um a t r ibo qualquer de 
caçadores ou pescadores prim it ivos é o resultado das suas 
condições concretas de existência, e portanto, 
indubitavelmente também  do objeto. ( ...)  O que o membro 
da sociedade capitalista vê diar iam ente à sua volta:  
conglom erados habitacionais, fábricas, algodão, gado de 
corte, seres hum anos, e não só estes objetos com o tam bém  
os movim entos, nos quais são percebidos, de t rens 
subterrâneos, elevadores, autom óveis, aviões etc., tem  este 
m undo sensível os t raços do t rabalho consciente em  si;  não é 
mais possível dist inguir ent re o que pertence a natureza 
inconsciente e o que pertence a práxis social.  Mesmo quando 
se t rata da experiência com  objetos naturais com o tal, sua 
neut ralidade é determ inada pelo cont raste com  o m undo 
social, e nesta medida dele depende (HORKHEI MER, 
1937/ 1980, p. 126) . 

 
O teórico, por sua vez, deve estar atento ao fato de que sua função 
não é o de prestador de serviço da realidade adm inist rada, m as sim , 
um  dos responsáveis por sua t ransform ação. Sua orientação ét ica 
deve com prom eter-se com  a liberdade hum ana e com  as lutas 
polít icas das classes oprim idas. E essa orientação para a 
em ancipação, com o explicita Theodor Adorno (1959/ 2006, p. 169) , 
deve ser caracter izada por um a postura crít ica frente ao 
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conhecim ento produzido e à própria realidade social que esse 
conhecim ento pretende apreender. Caso cont rár io, estaríam os 
aplicando a palavra em ancipação num  sent ido m eram ente retór ico, 
tal com o ocorre com  out ras palavras que são ut ilizadas 
cot idianam ente por serem  polit icam ente corretas. A dificuldade, sem  
dúvida, é em inente e persistente, afinal, ainda hoje vivem os um a 
organização social que prega a liberdade e cont raditor iam ente 
prom ove um a sem inform ação (ADORNO, 1959/ 2006) . A autonom ia 
se inverte na liberdade em  escolher ent re as ofertas de m ercado, e, 
com o assinala Adorno:  
 

( ...)  enquanto isto ocorre, a sociedade forma as pessoas 
m ediante inúm eros canais e instâncias m ediadoras, de um  
modo tal que tudo absorvem e aceitam  nos termos desta 
configuração heterônom a que se desviou de si m esm a em  
sua consciência (1959/ 2006, p. 181) . 

 
O objet ivo do pensam ento crít ico fica claro nessa síntese:  a at ividade 
do pesquisador crít ico que esteja com prom et ido com  a em ancipação 
hum ana, que tenha com o m eta a t ransform ação do todo social, não 
pode servir-se do t rabalho teórico conform e é esperado pela ordem  
social vigente. Todo aquele que se proponha a desenvolver um  
pensam ento crít ico deve dispensar “o caráter pragm át ico que advém  
do pensam ento t radicional com o um  t rabalho socialm ente út il” ,  e 
lançar sobre este o quest ionam ento acerca de para quem  
determ inado conhecim ento está sendo produzido, um a vez que “um  
pensam ento que não reconheça esses lim ites parece perder suas 
bases”  (HORKHEI MER, 1937/ 1980, p. 131) . O teórico crít ico deve 
orientar-se por regras de regist ro e ordenam ento dos dados que se 
diferenciam  (o que evidentem ente não é pouca coisa)  das teorias 
t radicionais e abrir  m ão das predições, um a vez que “a predição não 
depende m eram ente do aperfeiçoam ento dos m étodos e da argúcia 
( ...) ,  m as depende igualmente da evolução de seu objeto:  das 
t ransform ações est ruturais da própria sociedade”  (HORKHEI MER, 
1933/ 2006, p. 94) . 
A Teoria Crít ica, de acordo com  Horkheim er, aspira algo m ais que 
constatar as m isérias do presente. A dinâm ica que conduz a 
superação da teoria t radicional está assinalada, sobretudo, na 
postura que prom ove o interesse em  suprim ir as injust iças sociais. 

 
A teoria crít ica não tem , apesar de toda a sua profunda 
com preensão dos passos isolados e da conform idade de seus 
elem entos com as teorias t radicionais mais avançadas, 
nenhum a instância específica para si, a não ser os interesses 
ligados à própria teoria crít ica de suprim ir  a dom inação de 
classe (HORKHEI MER, 1937/ 1980, p. 154) .  
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Os lim ites da reflexão crít ica, tanto ao produzir com o ao afirm ar os 
conteúdos de futuro, cooperam  na idealização de um a teoria que, 
precisam ente por conta da ausência de form ulações conclusivas, 
am pliam  as possibilidades de análise da m odernidade para além  do 
contexto de seu nascim ento. A at itude crít ica resiste a aceitar com o 
superados os ideais m odernos e quest iona em  que m edida a 
determ inação dos objet ivos da t radição têm  se revelado com o vazios 
de conteúdo. O fracasso dos desejos m odernos, m aterializados na 
inst rum entalização das relações, não corresponderia ao fracasso de 
seu projeto porque, com o tal, cont inua inspirado no inconform ism o 
com  as situações do presente que nem  cum prem  nem  inspiram  a 
cum prir  a em ancipação hum ana. A clareza de que quando se antecipa 
o futuro não estam os t ratando com  algo m aterial (expressado 
histor icam ente com o progresso técnico)  perm ite à Teoria Crít ica 
defender-se da acusação de que sua confiança na em ancipação 
poderia coincidir  com  a ent rega acrít ica frente as dificuldades do 
pensar para além  da sociedade atual, que foi ident ificada com o 
“ racionalidade form al”  da cient ificidade por Max Weber. 
 
A cr ít ica  aos lim ites da razão a par t ir  da dia lét ic a do 
esclarecim ento 
De acordo com  Herbert  Marcuse, o processo de racionalização 
descrito por Weber não ter ia im plantado a racionalidade propriam ente 
dita, m as sim , “um a form a determ inada de dom inação polít ica 
oculta” . Com o explica Jessé Souza (1997) , em  Weber existe um a 
diferença ent re racionalism o e racionalidade:  1)  racionalidade refere-
se ao im perat ivo de qualquer existência hum ana de “ tornar-se um a 
personalidade na m edida em  que a corrente de decisões últ im a que 
dá, em  últ im a instância, o sent ido da individualidade de um a vida, 
passa a ser conscientem ente executada e m ant ida”  (SOUZA, 1997, p. 
69) ;  2)  racionalism o,  por sua vez, “ significa a form a, culturalm ente 
singular, com o um a civilização específica, e por extensão tam bém  os 
indivíduos que const ituem  sua m aneira de pensar e agir a part ir  
desses m odelos culturais, interpretam  o m undo”  (SOUZA, 2006, p. 
8) . Em  out ras palavras, a “ação racional referente a fins”  derivada 
deste t ipo de racionalidade “ racionalista”  nada m ais é do que 
“exercício de cont role” . Marcuse, inclusive, perto das considerações 
finais do ensaio acerca dos conceitos de indust rialização e capitalism o 
na obra de Weber vai escrever que:  

 
( ...)  a análise do capitalismo de Max Weber não foi 
suficientem ente neut ra no que se refere aos valores, na 
medida em que int roduziu os valores específicos do 
capitalism o nas definições “puras”  da racionalidade formal.  
Assim  se desenvolveu a contradição ent re racionalidade 
form al e m aterial, cujo reverso é a neut ralidade da razão 
técnica em  face de todos os valores materiais exteriores a 
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ela. Por sua vez, essa neut ralidade possibilitar ia a Max Weber 
aceitar o interesse ( reificado)  da nação e seu poder polít ico 
como valores que determ inam a razão técnica. 
O conceito de razão técnica talvez seja ele próprio ideologia. 
Não somente sua aplicação mas já a técnica ela mesma é 
dom inação (sobre a natureza e sobre os hom ens) , 
dom inação metódica, cient ífica, calculada e calculista. 
Determ inados fins não são impostos apenas “posteriorm ente”  
e exteriorm ente à técnica — mas eles part icipam da própria 
const rução do aparelho técnico;  a técnica é sempre um 
projeto sócio-histór ico;  nela encont ra-se projetado o que 
uma sociedade e os interesses nela dom inantes pretendem 
fazer com o homem e com as coisas. Uma tal finalidade da 
dom inação é “material” , e nesta m edida pertence à própria 
form a da razão técnica (MARCUSE, 1965/ 1998, p. 132) .  

 
Essa análise da racionalidade técnica- inst rum ental realizada por 
Marcuse, explorada por Haberm as no t rabalho Técnica e Ciência com o 
I deologia (1968/ 2001a) , m ost rar-se-á parecida com  a realizada por 
Horkheim er e Adorno na Dialét ica do Esclarecim ento (1969/ 1985) . 
Nessa obra Horkheim er e Adorno narram  a t rajetór ia da razão que 
culm inaria na “autodest ruição do conhecim ento” . Os autores 
defendem  a tese de que a razão que era concebida inicialm ente com o 
elem ento cent ral para a em ancipação hum ana e libertar ia os hom ens 
da natureza externa tornando-os senhores de si e do m undo acabou 
se convertendo em  seu cont rár io, ou seja, em  elem ento da própria 
dom inação. I sto posto, seguem  dizendo que se o program a do 
esclarecim ento era o desencantam ento do m undo, tal com o propunha 
Kant , dissolvendo os m itos e subst ituindo a im aginação pelo saber 
(HORKHEI MER;  ADORNO, 1969/ 1985, p. 19) , na sociedade capitalista 
o esclarecim ento sofrer ia um a regressão à ideologia e se esgotaria 
“na idolat r ia daquilo que existe e do poder pelo qual a técnica é 
cont rolada”  (HORKHEI MER;  ADORNO, 1969/ 1985, p. 16) , um a falsa 
clareza que passa a im perar e um a naturalização que se torna regra 
para o progresso social. 

 
O aumento da produt ividade econôm ica, que por um  lado 
produz as condições para um  mundo mais justo, confere por 
out ro lado ao aparelho técnico e aos grupos sociais que o 
cont rolam  uma superior idade imensa sobre o resto da 
população. O indivíduo se vê com pletam ente anulado em  
face dos poderes econôm icos. Ao m esm o tem po, estes 
elevam o poder da sociedade sobre a natureza a um  nível 
jamais im aginado. Desaparecendo diante do aparelho a que 
serve, o indivíduo se vê, ao mesmo tempo, melhor do que 
nunca provido por ele. Num a situação injusta, a im potência e 
a dir igibilidade da massa aumentam com a quant idade de 
bens a ela dest inados. A elevação do padrão de vida das 
classes infer iores, materialmente considerável e socialm ente 
last imável, reflete-se na difusão hipócrita do espír ito. Sua 
verdadeira aspiração é a negação da reif icação. Mas ele 
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necessariam ente se esvai quando se vê concret izado em  um  
bem cultural e dist r ibuído para fins de consumo. A enxurrada 
de informações precisas e diversões assépt icas desperta e 
idiot iza as pessoas ao mesmo tempo (HORKHEI MER;  
ADORNO, 1969/ 1985, p. 14-15) . 

 
I sso faz com  que o aum ento do esclarecim ento converta-se em  um  
novo aprisionam ento. Na m edida em  que a razão desenvolve-se de 
m odo unilateral — privilegiando apenas a dim ensão inst rum ental em  
det r im ento da dim ensão em ancipadora —, desvia-se de seu objet ivo 
em ancipatór io or iginal, desem bocando em  um a “calam idade t r iunfal” :  
“o cont role totalitár io da natureza e a dom inação incondicional dos 
hom ens”  (FREI TAG, 2004, p. 34-35) . Sintet icam ente esse fenôm eno 
pode ser apresentado em  duas teses, que são t rabalhadas a part ir  
das narrat ivas épicas de Hom ero cont idas na Odisséia:  “o m ito já é 
esclarecim ento e o esclarecim ento acaba por se converter em  
m itologia”  (HORKHEI MER;  ADORNO, 1969/ 1985, p. 15) . 
O episódio do Ciclope e o das Sereias presentes na Odisséia servirão 
para a exem plificação das teses defendidas na Dialét ica do 
Esclarecim ento.  No episódio do Ciclope os autores t rabalham  com  a 
necessidade da nom eação do indivíduo para sua existência. Seguindo 
essa lógica de argum entação, m ostram  com o Ulisses, velando-se de 
sua racionalidade inst rum ental, faz uso do espaço vazio ent re as 
palavras e coisas para m ontar sua arm adilha e derrotar o Ciclope. O 
preço para tal façanha é, por sua vez, a negação de si m esm o. 
Lem brem os que, no episódio do Ciclope, Hom ero descreve um  ser 
que desrespeita todas as regras de hospitalidade, pervertendo as 
t rocas de presente, sendo um  portador da guerra e m orte. E que 
Ulisses, ao ser capturado com  seus com panheiros m ost ra-se capaz de 
entender a lógica da barbárie e interagir com  a m orte, fato 
evidenciado quando abre m ão de seu nom e e autodenom ina-se com o 
“Ninguém ” . 
Com o “Ninguém ”  oferece ao Ciclope um a porção de seu m elhor 
vinho, com o presente das terras desenvolvidas. O Ciclope, por sua 
vez, em  agradecim ento pelo presente decide devorar Ulisses por 
últ im o, não contando que seria seduzido pelo prazer do vinho se 
em briagaria e cair ia no sono. A part ir  dessa art im anha o herói 
engendra sua invest ida cont ra o m onst ro furando o único olho com  
um  t ronco previam ente apontado pelos seus com panheiros de 
viagem . O Ciclope, que acorda com  o fer im ento, fica sem  receber 
ajuda dos out ros m onst ros, que recebiam  a resposta de que 
“ninguém ”  havia fer ido seu olho. 
No out ro episódio, tam bém  analisado por Horkheim er e Adorno, 
vem os Ulisses desafiando as advertências de Circe sobre o fato de 
nenhum  navegante resist ir  ao canto das Sereias. Novam ente 
recorrendo à razão inst rum ental, Ulisses desenvolve um a alternat iva 
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para escutar o canto e perm anecer intacto, sem  lançar-se ao m ar 
devido à sedução das Sereias. A art im anha dessa vez é ut ilizar-se da 
ajuda de seus com panheiros para ser am arrado por laços est reitos e 
fortes ao m ast ro de seu navio. Não podendo se m exer de nenhum  
m odo e acom panhado dos m arujos, que estavam  protegidos do canto 
por terem  as orelhas tapadas com  cera, deixa-se vivenciar o 
m aravilhoso e perigoso canto. O custo da art im anha ut ilizada por 
Ulisses novam ente aparece com o dem asiadam ente alto:  abrir  m ão da 
liberdade para viver o fet iche do canto das Sereias e alienar os out ros 
t r ipulantes do acesso à m elodia. 
Ulisses com  essa ação, com o assinalam  Horkheim er e Adorno, se 
autocondena à im potência e ao aprisionam ento para poder gozar do 
canto, e, concom itantem ente a isso, condena seus com panheiros, 
t rabalhadores, à ordem  do senhor, do chefe, a renunciar o gozo 
art íst ico, a ficarem  surdos para poderem  cont inuar vivos. 
Reproduzindo sem  parar sua força de t rabalho. 

 
O que ele [ Ulisses]  escuta não tem  conseqüências para ele, a 
única coisa que consegue fazer é encenar com a cabeça que 
o desatem;  mas é tarde demais, os companheiros – que 
nada escutam – só sabem do perigo da canção, não de sua 
beleza – e o deixam  no mast ro para salvar a ele e a si 
m esm os. Eles reproduzem  a vida do opressor juntam ente 
com  a própria vida, e aquele não consegue m ais escapar a 
seu papel social (HORKHEIMER;  ADORNO, 1969/ 1985, p. 
45) .  

 
Os autores insistem  a part ir  da ilust ração feita com  os dois episódios 
que o preço a ser pago pelo surgim ento do indivíduo racional,  
autônom o, ou, sim plesm ente, o preço a ser pago para se m anter 
vivo, é nada m ais, nada m enos, que a própria espontaneidade, a 
cr iat ividade, o êxtase e gozo. Dito de out ro m odo, a conservação de 
si a part ir  da alienação e renúncia de ser si m esm o. Nos é possível 
dizer que já em  Ulisses podem os observar que um  dos problem as 
para o desenvolvim ento da ident idade encont ra-se em sua própria 
gênese, que se confunde com  a renúncia às próprias vontades 
(desejos)  e com  a r igidez resultante dessa renúncia. Assim , o preço 
que os hom ens pagam  pelo seu poder é a alienação sobre o que 
exercem  poder. 
 
A apropr iação haberm asiana do  projeto frank fur t iano e sua 
cont r ibuição à Teor ia  Crít ica 
Na leitura de Haberm as, a part ir  da proposta dos autores citados o 
“esclarecim ento com porta-se com  as coisas com o o ditador se 
com porta com  os hom ens. Este reconhece-os na m edida em  que 
pode m anipulá- los”  (HABERMAS, 1985/ 2002, p. 24) . O épico, por sua 
vez, conteria os elem entos que evidenciam  a “proto-histór ia de um a 
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subjet ividade que se desprende da coerção dos poderes m ít icos”  
(HABERMAS, 1985/ 2002, p. 155)  e que inauguraria a Modernidade. O 
herói Ulisses, com  o uso de sua razão, seria o exemplo do prim eiro 
hom em  que ter ia conseguido derrotar as divindades da natureza ao 
custo da abdicação da liberdade subjet iva. 
Essa constatação fará com  que Haberm as afirm e que para 
Horkheim er e Adorno os hom ens form am  sua ident idade à m edida 
que aprendem  a dom inar a natureza exter ior ao preço da repressão 
de sua natureza inter ior, pois a “dom inação sobre um a natureza 
exter ior objet ivada e um a natureza inter ior reprim ida é o signo 
perm anente do esclarecim ento”  (HABERMAS, 1985/ 2002, p. 158) ;  e 
chegue à conclusão de que o preço a pagar por tal resultado é um  
im obilism o da práxis,  um a vez que a Teoria Crít ica tal com o 
Horkheim er e Adorno a conceberam , “em  sua fidelidade ao negat ivo, 
precisa negar a sua própria com petência para pensar o m undo. Assim  
sendo, ela chega a um  ponto final de sua t rajetór ia, deparando-se 
com  out ro beco sem  saída”  (FREI TAG, 2004, p. 84-85) . 
Para Haberm as out ra lim itação na proposta de seus ant igos m est res 
tam bém  será observada na análise da racionalidade inst rum ental 
realizada por Herbert  Marcuse. Para Haberm as seria preciso renunciar 
ao “ talvez”  em pregado por Marcuse ao refer ir-se sobre a relação 
ideológica ent re técnica e ciência, pois se razão inst rum ental e 
dom inação polít ica encont ram -se inseparáveis, e seu ent relaçam ento 
não pode ser desvelado de im ediato, a racionalização das relações 
vividas equivaler ia à inst itucionalização de um a dom inação de 
conteúdo polít ico irreconhecível, som ente passível de ser verificada 
nas cr ises de legit im ação. A polít ica em  sua essência seria a 
“m anutenção de um  sistem a que pode perm it ir-se converter em  
fundam ento da sua legit im ação o increm ento das forças produt ivas 
associado ao progresso técnico-cient ífico”  (HABERMAS, 1968/ 2001a, 
p. 47) .  
Um a leitura entendida com o paradoxal:  um a vez que ao propor um a 
“ repressão objet ivam ente supérflua” , o que poderia servir  com o 
plataform a de um a ação revolucionária converte-se, por conta de seu 
caráter repressivo, no “desvanecer-se da consciência da população” , 
que prefer ir ia o conforto para sua vida cot idiana ao confronto das 
condições repressivas. Surgindo assim  um a “novidade na histór ia 
m undial” :  a racionalidade ter ia se m etam orfoseado de “padrão de 
crít ica para as forças produt ivas”  em  “padrão apologét ico” , em  out ras 
palavras, em  irracionalidade do poder proveniente “das relações de 
produção histor icam ente caducas” , não m ais quest ionadas, m as 
just ificadas. A racionalidade ter ia ret rocedido, perdendo seu poder 
crít ico, ent rado em  falência, e se tornado “m ero corret ivo dent ro do 
sistem a” , abrindo espaço para o discurso que se tornou m oda em  
nossos dias:  se a sociedade vai m al, é porque está m al 
“program ada” . O que Marcuse não ter ia entendido, de acordo com  
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Haberm as, é que a técnica nada m ais é do que o reflexo do m odo 
com o os indivíduos t rabalham , o que tornaria inviável a renúncia 
dessa técnica a part ir  de um a sim ples subst ituição, “enquanto não se 
m odificar a organização da natureza hum ana e enquanto houverm os 
de m anter a nossa vida por m eio do t rabalho social e com  a ajuda 
dos m eios que subst ituem  o t rabalho”  (HABERMAS, 1968/ 2001a, p. 
52) . 
Esse ponto pode ser entendido com o o divisor de águas ent re a 
pr im eira geração frankfurt iana e Jürgen Haberm as. A superação 
desse im passe – que em  Horkheim er e Adorno levaria à com preensão 
de que é im possível um a subversão da sociedade adm inist rada;  e em  
Marcuse apareceria possível apenas quando a ciência e a técnica 
fossem  previam ente revolucionadas – no parecer de Haberm as passa 
a ser buscado “não na salvação da razão subjet iva e sim  num a razão 
com unicat iva intersubjet iva, aplicada em  situações dialógicas nas 
quais os inter locutores buscam  at ravés da argum entação fundada o 
consenso possível”  (FREI TAG, 2004, p. 85) . Ainda assim , Haberm as 
não deixa de lado o com prom isso com  a denúncia da opressão 
proposto pela Teoria Crít ica, sendo evidente que, tal com o seus 
m est res de convicção racionalista, com part ilha de um  fundo de 
incondicionalidade frente à ideia de um a racionalidade inscrita no 
dest ino evolut ivo da espécie hum ana. 

 
O momento ideal da incondicionalidade foi profundamente 
aceite nos processos do entendimento m útuo, pois as 
pretensões de validade evidenciam  um sent ido duplo:  
enquanto algo universal dispara para lá de um  qualquer 
contexto dado simultaneamente, as pretensões de validade 
têm  forçosamente, aqui e agora, de ser levantadas e aceites. 
No agir com unicat ivo or ientam o-nos por pretensões de 
validade que, unicam ente, no contexto de nossa linguagem , 
isto é, de nossa forma de vida, podemos levantar 
factualmente, enquanto a possibilidade de rem ição, 
implicitamente inst ituída por acréscimo, visa em simultâneo 
para lá da regionalidade do respect ivo contexto. Quem se 
serve de um a linguagem , quando orientado pela 
com preensão m útua, está exposto a um a t ranscendência do 
inter ior. Ele tão pouco pode dispor disto, com o nom ear-se 
dono da est rutura da linguagem  mediante a intencionalidade 
da palavra proferida. A intersubjet ividade linguíst ica excede 
os sujeitos sem , no entanto, os tornar dependentes. O 
pensamento pós-metafísico diferencia-se da religião por 
salvar o sent ido absoluto sem  recurso a Deus ou algo 
absoluto [ tal como foi entendido como inevitável por 
Horkheim er]  (HABERMAS, 1991/ 2001b, p. 116) . 

 
A questão da incondicionalidade, inclusive, aparece com  frequência 
tanto em  Haberm as com o em  m uitos de seus crít icos que recrim inam  
essa postura com o um  déficit  na sua const rução teórica frankfurt iana 
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(HABERMAS, 1991/ 2001c) . No caso da Teoria da Ação Com unicat iva,  
por exem plo, faltar ia um  elemento m aterial que salvasse o 
argum ento indiscut ível do valor da busca pelo entendim ento (APEL, 
2004;  Apel, 1999) , que já em  Kant , refer ia-se à faculdade de saber e 
pensar (KANT, 1798/ 2006, p. 27) . I sso certam ente não im pediu 
Haberm as de defender enfat icam ente a possibilidade de salvar o 
sent ido incondicionado para os valores m orais — que não seriam  
afetados pela perda histór ica do referencial religioso e da força 
norm at iva dos im perat ivos divinos. Um  out ro t recho do ensaio em  
resposta à frase de Horkheim er:  Querer salvar um  sent ido absoluto, 
sem  Deus, é pretensioso, parece m arcar essa posição:  
 

O sent ido de incondicionalidade não signif ica o mesmo que 
um sent ido absoluto que oferece consolo. Sob as condições 
do pensam ento pós-metafísico, a filosofia não pode subst ituir  
o consolo com o qual a religião em purra para um a nova luz, 
e ensina a suportar o sofr imento inevitável e a just iça não-
expiada, as cont ingências de necessidade, solidão, doença e 
m orte. A filosofia consegue, ainda hoje, explicar bem  o ponto 
de vista moral perante o qual julgamos justo e injusto algo 
imparcial;  dent ro dessa medida, a razão com unicat iva não se 
encont ra, em  caso algum, igualmente distante da moral.  
Contudo, algo bem  diferente consiste em  dar um a resposta 
mot ivadora à pergunta, com base nos nossos conhecim entos 
morais, e porque devemos ser, em  geral, morais. A respeito 
disso, seria porventura possível dizer que querer salvar um  
sent ido, sem  Deus, é pretensioso. Pois faz parte da dignidade 
da filosofia insist ir  int ransigentemente no facto de que 
nenhum a pretensão de verdade pode ter um a existência que 
não se encont re just ificada no fórum  que a fundam enta 
(HABERMAS, 1991/ 2001b, p. 117) . 

 
Haberm as, com o podem os perceber, reafirm a em  todos os t rabalhos 
produzidos sua confiança acerca da força libertadora da razão. E para 
que esta questão não apareça apenas com o um a afirm ação retór ica, 
é preciso lem brar que a m eta do estatuto teórico da Teoria Crít ica é 
autodeterm inação do hum ano, que inserido nas condições do 
capitalism o tardio vive tanto “as conseqüências libertadoras e 
aliviadoras de um a racionalização com unicat iva do mundo da vida, 
com o tam bém  os efeitos de uma razão funcionalista alvejada”  
(HABERMAS, 1998/ 2001e, p. 198) . De acordo com  o diagnóst ico 
haberm asiano, a secular ização da polít ica é som ente o reverso da 
autonom ia polít ica dos cidadãos, o que, por out ro lado, pressupõe os 
efeitos da secular ização (a perda do peso dos argum entos 
t ranscendentais e m etafísicos)  da organização ét ica de convivência.  
À guisa de conclusão, esperam os que com  o exposto tenha sido 
possível perceber que desde a advertência ao com ponente de 
incondicionalidade até o esforço frankfurt iano de esboçar um a Teoria 
Crít ica, é possível notar que a presença sim ultânea de um a 
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consciência da necessidade de sair  da m enoridade e a busca por um a 
const rução teórica capaz de consolidar um  conhecim ento prom otor da 
em ancipação é com part ilhada por todos os teóricos ligados à Teoria 
Crít ica — e que Haberm as, m esm o com  todas as divergências, é um  
herdeiro dessa t radição. Acreditam os que tenha ficado explícito o fato 
de que este últ im o com part ilha a aposta de seus antecessores em  um  
projeto de ciência que perm ita aos indivíduos definirem  sua liberdade 
e prom overem  um a sociedade autent icam ente racional e livre. Em  
Haberm as vem os persist ir  o com ponente radical que nenhum  teórico 
crít ico pode renunciar:  a am pliação do significado da racionalidade a 
part ir  de um  novo m arco de interpretação, para além da redução à 
razão inst rum ental. Com  isso é possível afirm ar que suas 
proposições, longe de indicar a possibilidade de incorporação 
totalitár ia, oferecem  elem entos im prescindíveis para a const rução de 
um a Psicologia Social Crít ica, que deseja pensar o hum ano para além  
de um a dom inação inevitável ou ausência de horizonte utópico. 
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